
Filie-se,

fortaleça nossa 

representatividade 

e vamos fazer da 

união o caminho da 

superação

A compreensão do empresariado da relevância em 

associar-se às entidades representativas setoriais 

é fundamental aos órgãos de classe que se juntam 

àqueles que movimentam o mercado de materiais 

recicláveis e assumem o compromisso de proteger  

e ser porta  voz  de seus  representados.

Saber de nossas atividades, realizações, propostas e 

conquistas certamente levará todos ao convencimento 

de que ao se filiar estarão fortalecendo a defesa dos 

interesses comuns e colaborando para o alcance 

de melhorias do segmento de mercado e, por 

conseqüência, da  própria  empresa. 

FILIAÇÃO NA ORDEM DO DIA PARA REFLEXÃO
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(*)Fábio Arruda Mortara 

Nos tempos modernos, é crescente a preocupação com a 
preservação dos recursos naturais e tudo que propor-
cione qualidade de vida. Esta ideologia leva a pensar e 
questionar  quais atributos justificam o uso do papel?

O papel faz parte da civilização desde os primórdios e foi 
constatado na pesquisa Datafolha sobre a percepção do 
brasileiro a respeito da comunicação impressa, realizada 
em outubro de 2014 para a Two Sides Brasil, que 80% da 
população acima dos 16 anos têm preferência pelo papel 
para leituras, cartas, registros e documentações. A boa 
notícia é que o impresso faz parte de uma cadeia de 
produção sustentável, que começa com o plantio e 
extração de celulose - sendo o Brasil um dos líderes 
mundiais - e termina na reciclagem, setor que tem 
avançado ano a ano. Estudos recentes mostram, por 
exemplo, que as florestas plantadas de eucalipto e pinho 
ajudam na recomposição da flora e da fauna nativa, 
diferentemente do que muitos detratores da comuni-
cação impressa tentaram estabelecer como verdade no 
passado recente. Ainda nos dias de hoje é possível se 
deparar com falsos argumentos ambientais de grandes 
empresas para promover a substituição da comunicação 
impressa pela eletrônica. Isto é uma falácia, já que os 
meios eletrônicos consomem energia em grande quanti-
dade e  geram resíduos tóxicos de difícil administração. 
 

Poderia explicar os objetivos da "Two Sides" e de que forma 
o tema reciclagem é trabalhado por essa organização?

A Two Sides tem o propósito de desfazer os mitos sobre o 
papel e a impressão, reafirmando a sustentabilidade da 
cadeia. A reciclagem, como disse, é um dos pilares do 
ciclo virtuoso do papel. Encorajamos boas práticas como 
a separação e a reciclagem dessa matéria-prima 
essencial para a  indústria.

Em sua opinião, como será o futuro? Haverá espaço para 
mídia  impressa?

Sem dúvida, o impresso sempre terá lugar garantido em 
nossa cultura. Primeiro porque, de fato, é uma 
alternativa altamente sustentável; depois, pela tradição 
cultural, fruição e prazer sensorial que proporciona.  
Podemos citar a criança, vejam que o encanto pelo livro 
com dobraduras vistosas é insubstituível, assim como 
muitos adoram ler calmamente o jornal pela manhã. 
Ambos, impresso e eletrônico, terão seu espaço e creio 
que o tempo trará este equilíbrio, dando-lhes o sentido de 
complementaridade, do mesmo modo que o impresso 
vem convivendo há décadas com o rádio e a televisão. 
Além disso, papel, papelão, etiquetas entre outros, 
formam o grupo de produtos que íntegra uma cadeia 

essencial no dia a dia, a exemplo das embalagens dos 
diferentes  produtos.

 
Qual a proposta de trabalho e objetivos do Copagrem - 
Comitê da Cadeia Produtiva do Papel, Gráfica e 
Embalagem?

O Copagrem foi criado para unir a cadeia produtiva do 
papel, gráfica e embalagem. Propõe-se a identificar, 
promover e aproveitar sinergias entre as entidades 
representativas dessa indústria para atuar em torno de 
questões que refletem na produtividade, compe-
titividade e regulação do conjunto deste mercado. O 
objetivo maior é promover melhorias no ambiente de 
negócios, utilizando a força das 40 entidades, que, 
conjuntamente, promovem discussões e mobilizações 
em torno de questões mercadológicas ou pleitos 
governamentais. Paralelamente, estruturamos grupos 
de trabalho que se aprofundam em temas específicos, 
tais como tributação do papel, valorização da comuni-
cação impressa, sustentabilidade e  competitividade. 

De que forma a reciclagem de papel e papelão é  
conduzida  pelo  Comitê?

É um tema acompanhado pelo Copagrem por meio de 
recorrentes discussões acerca da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos e pelo Grupo de Trabalho de 
Sustentabilidade, que trata o assunto de forma 
minuciosa e traz na pauta a importância da 
disseminação da reciclagem em nosso país. Este grupo, 
inclusive, é coordenado pela ANAP - Associação 
Nacional dos Aparistas de Papel, que é uma entidade 
capacitada para defender e apresentar os benefícios 
do  ciclo  de  reutilização.

O Brasil passa por um momento político-econômico 
complicado. A Indústria Gráfica, assim como outros 
setores, enfrenta retração. Quais os impactos dessa 
situação  no  mercado  de  aparas?

A economia se move em bloco. Quedas na produção e no 
consumo implicam em diminuição na produção de 
embalagens e mercado retraído para a venda. Os efeitos 
do momento difícil que atravessamos atinge igualmente 
todos  os  setores produtivos. 

Na análise do ciclo de reciclagem, como o senhor vê a 
participação  dos  aparistas  de  papel  e papelão? 

Os aparistas de papel e papelão são importantes aliados 
da indústria gráfica e conforme mencionado no início da 
entrevista, viabilizam o destino nobre da matéria-prima 
que, sem essa etapa,  seria  simples  resíduo. 

"Os aparistas de papel e 
papelão são importantes 

aliados da indústria 
gráfica, pois viabilizam o 
destino nobre da matéria-

prima que, sem essa 
etapa, seria simples 

resíduo." 

(*) Fábio Arruda Mortara é fundador e sócio diretor da Paper Express, 
empresa pioneira no Brasil na área de pré-impressão e impressão 
digital, em atividade desde 1988.  Além de gestor, desenvolve diversas 
ações voltadas à promoção do setor gráfico industrial, em diversas 
entidades. Atualmente, dentre outras atividades, é presidente do 
Sindigraf - Sindicato das Indústrias Gráficas no Estado de São 
Paulo, country manager da campanha mundial Two Sides, de 
valorização da comunicação impressa; presidente da Conlatingraf - 
Confederação Latino-Americana da Indústria Gráfica e 
Coordenador do Copagrem - Comitê da Cadeia Produtiva do Papel, 
Gráfica e Embalagem. Autor de diversos artigos veiculados em 
jornais  e  revistas  no  Brasil  e  Exterior.
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Sindicato do Comércio 
Atacadista de Sucata Ferrosa 

e Não Ferrosa 
do Estado de São Paulo

Associação Nacional 
dos Aparistas 

de Papel 

Instituto Nacional das 
Empresas de Preparação 
de Sucata Não Ferrosa 

e de Ferro e Aço

Associação Brasileira 
das Empresas 
de Reciclagem

Associação das Empresas 
de Reciclagem do 
Estado de Goiás
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STJ Mantém Decisão que Considera 
Inadmissível a Cobrança de Pedágio Sobre 

Eixos Suspensos de Caminhões

O Superior Tribunal de Justiça manteve a decisão do 
Tribunal de Justiça de São Paulo que considerou 
inadmissível a cobrança de pedágio de rodas de 
caminhões que não tocam o pavimento. 

O processo iniciou há mais de dez anos pelas conces-
sionárias que exploram as rodovias paulistas, buscando 
discutir a legalidade das Resoluções ST 11/98 e ST 
1/2002 do DER e DERSA, que impedem tal cobrança.

A decisão, no entanto, aplica-se somente às rodovias sob 
concessão do Estado de São Paulo, de modo que a cobrança 
permanece nas rodovias federais.

(Processos: AResp nº. 154888; Apelação nº. 9130740-
20.2005.8.26.0000).

Estado de Minas Gerais Desiste 
do Protocolo ICMS 44/13

O Estado de Minas Gerais anunciou o afastamento do 
Protocolo ICMS 44/13 (Diário Oficial da União, 12 de 
janeiro de  2015), composto por São Paulo, Rio de Janeiro 
e Paraná.

O protocolo estabelece entre os Estados signatários a 
substituição tributária em relação às operações 
antecedentes interestaduais com desperdícios e resíduos 
de metais não ferrosos e alumínio em formas brutas 
quando o produto for destinado a estabelecimento 
industrial.

Assim sendo, nos termos do § Único da cláusula 15º do 
Convênio ICMS 81/93, as operações interestaduais com 
os produtos indicados no item 1, realizadas desde 
27.01.2015, que tenham como origem ou destino o 
Estado de Minas Gerais, não mais estarão sujeitas ao 
regime de substituição tributária e demais regras 
previstas neste Protocolo.

Plano Nacional de Exportação 

O ministro de Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior (MDIC), Armando Monteiro Neto, anunciou que 
será lançado o Plano Nacional de Exportação. O plano 
consiste na adoção de medidas de desburocratização dos 
trâmites de exportação, melhorias nas condições para 
financiamentos em bancos públicos, desoneração de 
alguns setores e estímulo aos acordos comerciais com o 
apoio do Itamaraty.  

O objetivo será conquistar novos mercados e ampliar 
àqueles que forem habituais nas relações comerciais, 
sobretudo cuja economia vem progressivamente 
avançando, tais como países do Continente Asiático, 
América do Sul  e  Estados Unidos da América.

Lei do Desmanche Prestes a Entrar em Vigor

A Lei Federal nº 12.977/2014, que dispõe sobre a 
atividade de desmontagem de veículos automotores 
terrestres, entrará em vigor no dia 20/05/2015. No 
entanto, as unidades de desmontagem de veículos já 
existentes antes desta data, terão até o dia 20/08/2015 
para adequar-se às exigências da lei.

Os estabelecimentos que não cumprirem a lei poderão 
sofrer multas de até R$ 8.000,00 e, em casos mais 
graves,  terem o registro de funcionamento cassado.

O Estado de São Paulo possui regra semelhante e 
vigente (Lei nº 15.276/2014), mas que não vem sendo 
aplicada em razão do prazo concedido na lei  federal. 

Deputada Apresenta Projeto de Lei que Obriga 
Estabelecimentos a Instalarem Cobertura 

Sobre Depósitos de Sucata

A Deputada Estadual Constância Felix (PDT) 
apresentou o Projeto de Lei nº 49/2015, que prevê 
programa de combate e controle da transmissão da 
dengue no Estado de São Paulo.

Dentre as medidas propostas, está a obrigatoriedade de 
estabelecimentos que funcionem como ferros-velhos ou 
qualquer tipo de depósito de produtos inservíveis ou 
sucatados instalarem cobertura sobre os objetos que 
possam acumular água, de modo a evitar a criação de 
focos do mosquito  da  dengue.

Aqueles que não cumprirem a determinação estarão 
sujeitos à aplicação de multa correspondente a até 20 
UFESP (R$ 425,00), variando de acordo com a 
quantidade  de  focos  encontrados no  mesmo  imóvel.

O projeto tramita em regime de urgência motivado pela 
epidemia de dengue em algumas cidades do Estado de 
São Paulo, devendo em breve ser submetido à aprovação 
na  Assembleia  Legislativa. 

Almeida Advogados - Assessoria Jurídica 
INESFA - Instituto Nacional das Empresas de Preparação 

de Sucata Não Ferrosa e de Ferro e Aço.

Coluna Jurídica




